
À Comissão de Licitação / Pregoeiro(a): Ariádine Defendi Vicentini 
Prefeitura Municipal de Presidente Venceslau/SP 
Referência: Recurso Administrativo – Pregão nº 63/2025 – Lote: 245 e 246 
Empresa: Maria Aparecida Pellosi Bertaco – CNPJ nº: 06.555.471/0001-42 
Presidente Venceslau/SP – 08 de dezembro de 2025. 

Senhor (a) Pregoeiro (a) / Comissão; 

A empresa Maria Aparecida Pellosi Bertaco, por meio de seu representante 
legal, apresenta RECURSO ADMINISTRATIVO, tempestivamente, contra a 
decisão que declarou sua inabilitação no Pregão nº 63/2025, especificamente 
quanto ao item/lote 245 e 246, com fundamento no edital e na legislação 
aplicável. 

1. Da decisão recorrida 

A decisão de inabilitação apontou que a empresa não atendeu ao requisito 
‘potência’ com a justificativa: “potência ofertada é de 4,3CV, inferior ao 
mínimo exigido pelo edital, que é de 4,6CV. Por se tratar de requisito 
técnico obrigatório, o item não pode ser aceito”.  

2. Dos fatos 

Ocorre que a inabilitação não se sustenta, pois a exigência mencionada foi 
integralmente atendida, conforme catálogo de produtos solicitados e 
anexados ao processo no dia 26 de novembro de 2025.  

Adicionalmente, o documento que fundamentou a suposta inabilitação 
encontra-se correto, válido e adequado ao estipulado pelo edital, não 
havendo qualquer irregularidade que comprometa a habilitação. 

3. Do direito 

A decisão viola os princípios da legalidade, competitividade, razoabilidade e 
proporcionalidade, além de incorrer em formalismo excessivo, vedado pela 
jurisprudência e pela Lei nº 14.133/2021. 

A Lei 14.133/2021 determina que a Administração deve permitir: 

 Saneamento de falhas formais (art. 64, I) 
 Correção de erros materiais que não alterem a substância da 

proposta 
 Maximização da competitividade, evitando desclassificações 

desnecessárias. 

Inclusive, não há no edital vedação à forma de apresentação adotada pela 
empresa, tampouco prejuízo à Administração. 



4. Do pedido 

Diante do exposto, requer: 

1. O conhecimento e provimento do presente recurso, considerando o 
atendimento integral às exigências editalícias. 

2. A reconsideração da decisão de inabilitação, com a consequente 
habilitação da empresa no item/lote em questão. 

3. Caso não haja reconsideração, requer a remessa à autoridade 
superior, conforme legislação aplicável. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 

MARIA APARECIDA PELLOSI BERTACO 
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